PAGE  


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CISC-589/11 rev.1


26 março 2014

COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS
Original: espanhol


INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

SOLICITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Oficina Jurídica para la Mujer]
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DA OFICINA JURÍDICA PARA LA MUJER PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais/Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Oficina Jurídica para la Mujer.


As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA” e incluem um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Oficina Jurídica para la Mujer em conformidade com as mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes

A Oficina Jurídica para la Mujer é uma organização sem fins lucrativos fundada em 11 de abril de 1985 em Cochabamba, Bolívia com a missão de promover os direitos da mulher, a prevenção e erradicação da violência contra a mulher e a sua exploração sexual. Esta organização promove a também equidade de gênero e a inclusão dessa perspectiva na formulação de políticas públicas por meio da assistência jurídica e psicossocial, e da implementação de workshops e programas educacionais de capacitação e prevenção da violência dirigidos à mulher. Também organiza cursos e workshops sobre mulher e democracia.
A Oficina Jurídica para la Mujer organiza workshops e diálogos de mediação de conflitos com o objetivo de fortalecer a participação da mulher nos processos de tomada de decisões e o exercício de seus direitos, bem como de proteger a sua integridade em casos de violência familiar. Neste âmbito atendeu em 2010 a 543 casos de violência sexual e maus-tratos físicos; realizou 175 diálogos e workshops dos quais participaram 889 mulheres; iniciou 73 processos sumários por casos que incluem violações, assassinatos, ameaças e exploração sexual contra mulheres; apresentou 15 interpelações perante instâncias governamentais como Conselho da Judicatura, Tribunal Superior Distrital e Direção Departamental do Trabalho, entre outros; e por solicitação do Ministério Público realizou seis perícias psicológicas em casos de violação sexual e tentativa de violação e dois certificados de casos de agressão sexual e doméstica.

Em 2013, a Oficina Jurídica para la Mujer atendeu a 977 mulheres vítimas de violência de gênero que participaram de workshops de fortalecimento para a tomada de decisões; iniciou 30 processos emblemáticos, 20 processos sumários e 25 interpelações para proteger os direitos das mulheres; e desenvolveu cursos e workshops sobre cidadania, mulher e democracia. Além disso, a organização prestou 14 assessoramentos sobre argumentos a advogados de gênero e direitos humanos; promoveu dois workshops com 77 funcionários sobre leis penais; liderou cinco workshops com 221 autoridades indígenas para levar a seu conhecimento as normas de proteção às mulheres; e conduziu 85 programas de rádio com estudantes, tratando de temas como democracia, discriminação, violência e direitos humanos.

A Oficina Jurídica para la Mujer produz o programa de rádio de transmissão semanal “Palavra de Mulher” na Rádio Kancha Parlaspa FM 91.9, mediante o qual divulga informações atualizadas em matéria de direitos humanos e da mulher.

Em 2010 a Oficina Jurídica para la Mujer realizou um curso, em coordenação com o Tribunal Superior de Justiça de Cochabamba e com o Conselho da Judicatura para socializar as normas e jurisprudência internacional de direitos da mulher, o qual contou com a participação de 97 pessoas entre juízes, fiscais, funcionários de instituições públicas e privadas que trabalham na área de direitos humanos e estudantes; e dois cursos de capacitação e um seminário nos quais foram abordados temas como a violência de gênero e sexual, atenção a vítimas dessa violência e análise da Lei de Proteção a Vítimas de Delitos Sexuais Nº 2033, dos quais participaram 40 policiais e 98 militares.

Em 2010 a Oficina Jurídica para la Mujer implementou, em coordenação com o Serviço Departamental de Educação (SEDUCA), na província de Tarata um workshop de formação de grupos terapêuticos para melhorar as relações de casais beneficiando 30 pessoas (15 homens e 15 mulheres); organizou grupos terapêuticos com sobreviventes de violência de casais junto ao Serviço Legal Integral Municipal de Sacava, dos quais participaram 31 mulheres do Distrito IV e mulheres vítimas de violência física e sexual com a presença de 131 mulheres. Além disso, realizou três cursos psicossociais com 91 mulheres em coordenação com o Distrito I da Subprefeitura de Quintanilla, com organizações do INDICEP e com a Prefeitura Municipal de Sacava por meio do Serviço Legal Integral (SLIM); 19 cursos, 20 workshops educacionais, nove jornadas de reflexão e um seminário sobre prevenção da violência, eqüidade de gênero e direitos da mulher, beneficiando 380 mulheres, 227 homens, 132 professores e 634 estudantes de áreas tanto urbanas como rurais.

No tocante aos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, em 2010 a Oficina Jurídica para la Mujer desenvolveu 10 cursos, quatro workshops e um seminário, os quais contaram com a participação de 119 professores, 96 estudantes, 37 diretores de áreas urbanas e rurais e 56 pais/mães de família; e publicou o livro Tu sexualidad y la mia.

Para cumprir o seu objetivo de incluir a perspectiva de gênero na formulação de políticas públicas e leis, a Oficina Jurídica para la Mujer apresentou sugestões e observações à Assembléia Legislativa sobre projetos de lei, tais como a Lei de Averiguação Jurisdicional e a Lei de Reforma do Código Penal; e realizou três workshops para divulgar o Projeto de Lei de Proteção Legal a Crianças e Adolescentes com a participação de 77 mulheres de diversas organizações sociais, e quatro palestras sobre a Lei contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação. Além disso, tem representação na Mesa de Defesa de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos, cujo objetivo é elaborar um novo projeto de lei nessa matéria.

A Oficina Jurídica para la Mujer apresentou um Relatório Alternativo sobre a Situação dos Direitos Humanos na Bolívia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no 134º Período de Sessões dessa Comissão realizado de 16 a 27 de março de 2009. A pedido da Relatoria sobre os Direitos das Mulheres da CIDH elaborou um relatório sobre as limitações ao exercício pleno dos direitos econômicos, sociais e culturais da mulher.


A Oficina Jurídica para la Mujer faz parte do Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) e da Rede de Mulheres Cidadãs para a Cooperação no Desenvolvimento e Igualdade de Gênero, constituída por organizações da sociedade civil da Bolívia, Espanha, Nicarágua e Paraguai e cujo objetivo é fortalecer a liderança da mulher e promover uma cultura de respeito pelos seus direitos. Além disso, celebrou acordos de cooperação e trabalha de maneira conjunta na implementação de diversos programas com mais de 40 organizações da sociedade civil na Bolívia.


Em 11 de outubro de 2004, a Oficina Jurídica para la Mujer recebeu do Senado Nacional da Bolívia a condecoração Bandeira de Prata ao cumprir 20 anos de trabalho na defesa e promoção dos direitos humanos da mulher. Além disso, a organização recebeu a condecoração “Forjadores a la Educación”, pelo trabalho de promoção e divulgação.

A Oficina Jurídica para la Mujer financia as suas atividades por meio de contribuições do Ministério da Saúde, Política Social e Igualdade da Espanha, Embaixada da Holanda, Serviço de Liechtensteinische para o Desenvolvimento (LED), Órgão das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres (ONUMULHERES), OXFAM Novib, CONEXIÓN, National Endowment for Democracy (NED) e o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA).

A Oficina Jurídica para la Mujer apresentou a sua solicitação em 31 de março de 2011.
2. Nome, endereço e data de constituição da  organização da sociedade civil (OSC)
Nome da Organização:


Oficina Jurídica para la Mujer
Endereço:
Costanera equina La Paz y Hamiraya

Casilla 2287

Cochabamba


Bolívia

Telefone:



(591) 422-8928

Fax:


(591) 442-51551

Endereço eletrônico:
ojmulher@entelnet.bo; cendocojm@gmail.com
Diretora:



Julieta Montaño

Data de constituição: 

 
11 de abril de 1985

3. Principais áreas de atuação e contribuições do interesse para a OEA
A Oficina Jurídica para la Mujer promove o desenvolvimento integral da mulher e sua inclusão política e social mediante a implementação de programas e projetos que fortaleçam a sua capacidade de liderança e a proteção de seus direitos. Entre as atividades realizadas pela Oficina Jurídica para la Mujer que poderiam ser de interesse para a OEA figuram as seguintes:

· Realização de pesquisas sobre a situação e condição de vida da mulher e documentos de trabalho sobre a aplicação de leis nacionais para contribuir com insumos para a formulação de políticas públicas e leis que favoreçam o exercício e pleno reconhecimento dos direitos da mulher e promovam a sua inclusão sociopolítica;

· Organização e implementação de workshops que promovam a conscientização dos direitos humanos da mulher e a erradicação e prevenção da violência de gênero e o tráfico de brancas;

· Promoção da participação da mulher nos processos de tomada de decisões por meio da organização e implementação de workshops e seminários destinados a fortalecer a geração, formação e capacitação de líderes mulheres; e
· Promoção dos direitos humanos da mulher mediante a implementação de campanhas informativas e ações na mídia para conscientizar o público a respeito de situações de desigualdade e discriminação nas quais se encontram as mulheres.
· Fomentar o conhecimento e a aplicação dos direitos das mulheres nas comunidades indígenas, bem como a prevenção da violência de gênero.
4. Identificação das áreas de atuação no âmbito da OEA
A Oficina Jurídica para la Mujer propõe colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· Contribuir para o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na sua missão de promover e proteger os direitos da mulher e no acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – “Convenção Belém Do Pará”;

· Apoiar as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), especialmente a Relatoria sobre os Direitos da Mulher, na promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e eqüidade e igualdade de gênero;

· Oferecer recomendações à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) do Conselho Permanente, em colaboração com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, nas suas atividades contra o tráfico e comércio de pessoas;

· Apresentar relatórios e recomendações sobre o tráfico e comércio de pessoas nas reuniões de Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais das Américas (REMJA); e
· Apoiar o Conselho Permanente no acompanhamento e cumprimento dos mandatos da resolução AG/RES. 2686 (XLI-O/11) “Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes” e da resolução AG/RES 2689 (XLI-O/11) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”.
5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, 31 de março de 2011 

· Ata constitutiva
· Estatutos 

· Declaração da missão institucional

· Relatório anual de atividades de 2010 e 2013
· Demonstrativos financeiros de 2010 e 2013 (auditados pela Licenciada María Teresa Cabero C.)
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